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A1OS DO PODER EXEUUTIVO

DEURETO N9 L.355/9O

APROVA REGUI..AITENTO DO Sffi'[rJçO ÚSITCO DE IRÂNSPOR-

TE RoDolrrÁnro MIlNrcrPAr DE pÂssaeErRos E l^( ournes pRovrDÊwcrÂs.

HH{RfQUE DEISST pefeito l.,trrnicipal ite lúond.aí, Estg
ilo ile santa catarlna, no uso ile suas atribuições I

que the confere o artigo l,6, inciso IV da trei Orgâ
nica d.e 05 de abril de 1990 e, tenilo em vista o

cLisposto na I,ei 2090 de 0? de maio d.e 1990.

DECRETA:

CAPÍTUrc T

DAS DEFrr[rçõES

Art. Ie - Para flns clo presente Regulamento os termos e

clefini-ções a segui-r eão assim d.eflnidas:
f - Serviço níttico Rodoviário l{unicÍpaI d.e passagei1los é

o serviço contínuo cle cond.ução cle pessoas no l{uni-cípio, efetuailo por
veícul-os automotoresr com itlnerário e horários previamente estabe-
lecidos e medi-ante o paganento individ.ua] de passagem.

fI - 4gência Rodoviária - Local para aquisição ile passagêm
para o transporte Rodoviário de Passageiros e para o ilespacho d.e rngr

Ias e ou encomendas, sltuarla em postos d.e partid.a, cle paraila e ou I

de chagad.a de ônibus.

IlI - Bilhete ile Passagem - Documento emitido pela transpos
tad.ora, como prova d.o contrato de transporte com o passageiro.

Iy - Conposição Tarifária - Conjunto de fatores que funcla-
mentam a fixação d,o preço d.o transporte.

v - Denanila - volume náa:-o d.e procura i!.e transporte.
\fl - Conexão d.e Linhas - Realização de perc11rso correspon-

ente a mais cl'e uma li-nh.a, quer em veículos d.a mesma tpagsportaclora
uer d.e outra. troc o11

I
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da slmuLtânea d.e passagens correpond,entes às l-inhas conectadas.
\[f - Frequência - Número c].e viagens oritinárias e d.iárias em

carLa sentido de uma Iinha.
\TII - Horário - Itomento ile partida, de trânsito ou ale chega-

da.

IX - ftinerário - Via percorrida na execução ilo serviço, pe
ilendo ser definid.o pelo Cóaigo da Rod.oviária, none d.as localid.ades r

cte partida e chagada ou a sEâ mârg€lro

X - letrelro rnd.icativo - Ind,icação acÍma d.o para-brlsa c1o

veícuto, contendo ind.icação do j-tinerário.

cÂPÍruro rr ]

DO PIAi\TEJA},TE1}MO E DA IIUPI,ANTAçÃO DOS SERtrIÇOS

Art. 2c - Para execução itos servlgos previstos neste Decre
to, visanclo o interesse d.o usuário, a Comlssão Municipal cte Transpor
te cle Passagej.ros (cMrp), pod.erá elaborar prano Diretor.

§ le - o Plano ile que trata este artigo d.everá iliscrlminar
as Iin'h'as neoessárias, existentes ou a serem imprantaclas, §ruas mod,i-
ficagões, quanclo for o caso.

§ ?e - Este Plano será revisto e ad.aptad.o perióalcamente, r

cle moilo a satisfazer as necessiilad.es púbIicas, face ao clesenvo]-vimen
io d.as regiões a serem atenilid.as.

§ 3e - O Plano Diretor cl.e que trata este artlgol assim eon
uas poeterlores alterações ou modificações fica,m eujeltae a homolo-
ção d.o Chefe iLo ioaer Executivo icipal.

Àrt. 39 - As diretrizes báeieas para a elaboração d.o plano
e q-ue trata o artigo anterior, serão d.efinidas pelo exame conjrrnto'
os segulntes fatores:

I - Real necessidaale d,e transporte, <i.evid.amente verifj-cad.a
r le-rau.tamentos estatíticos e censitárlos.

rr - Possj-bilidad.e d.e execução ou exproração onômicamente

Decreto ne L.355 | cont.
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suficiente para a Darlutengão clos servlços.
III - Mercaclo d.e outros serviços já em exeeução, evltanilo-

sêr §empre que possíveI, eomprometer a estabilid.ade econômica iLa ex-
ploragão clestes senriços.

Art. 49 - Será conslderaclo atenclid.o o mercad,o, quaailo a

d.enancla não ultraBassar à 2q" (vinte por ceato) d.o coefj-ciente il.e a-
proveitamento.

§ Ie - Quando não atenclid.o o mereailo, será elevailo o nú-
mero de transportaclorao que o expl-oram, obeilecid.o o erltério ile d.e1g

gação cl.este Decreto, salvo possa a transportaclora cto trecho aumentar
a frequência cle Ifuüa Íao prazo fixailo.

§ 2e - Não será permÍtlilo, em qualquer hipótese, a cele-
bração ile contratos, acôrdos ou a justes entre empresas transportaclo-
ras, q.ue objetlve a tiultação ae área ou região de exploragão dos St
serviços.

CA}ÍTULO ITI
DA DETEGAçÃO lOs Smvrços

i,rt. 5e - 4 permissão será d.etegad.a através ile ato admi-
nistrativo d.o Poiler Executivo Mumigiparr ouvid.a a cL[Ip.

Àrt. 6E - A concessão será ilelegaila por ato administratl
vo d-o Poiler Executivo l'{unicipal e, precedlila ile concorrêneial

§ Ic - A Cnfl[P encaminhará ao Chefe do poiler Executi.vo Mu
-aa-nicipal, após estudos n"cessários, o peilido iLe abertura rLe eoncorrên

cla.
§ 2p -A concorrência para a concessão de ]inha será rea-

Lizada d-ecorrido o prazo mínirno d.e t5 (quinze ) d-ias, contados ila pu-
licação do aviso d,e concorrência, contend.o ind.icações aos interesga
os para a obtenção do texto d.o Ed.itar e ilemai_s lnformagões.

§ 3o - o julgamento d.as propostas será efetrrad.a peta r

trfifP, flcando o resultad.o sujeito a homologação d.o Che d.o pod.er E-

Decreto ne 1.355 I cont.
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xecutivo }luni-cipaI.

§ 4e - IIo caso d.e regurarrzação cle linha permlsionad.a,
a CLIIP solicitará ao Pod.er Executivo Ltu:ricipal a abertura d.e concor
rência atá no pr:azo máxiroo de 60 (sessenta) ilias antes clo térnino I

cla permissão.

1rt. 7e 0 Edital d.e concorrência conterá:
r - Loca1, d-ia e hora il.a real-ização ita concomência.

rr - rocar e prazo para a entrega das propostas.
III- Inil,icação d.a autorid.ade que receberá as propostas.
fV - pisposição de apresentação d.a proposta.
Y - características da ligação, com especifieação ile:
a)- tlúmero e características d.o(s) veiculo(s).
b)- Itinerárlo.
C )- pontos terminais e d.e parad.a.

d)- :xtensão d.a tinha.
e)- uorário de partid.a do(s) veiculo(s).
f)- tr'requência fnlcial.

trrI - prazo náxj_no para iniciar os serviços.
mI - local onde serão prestaiLos lnformações sobre a con-

corrêncla.
i[II - Outras conilições, visando maior eficiência e comodi

d.aite nos serviços.

§ 1o o jurgamento ôa concorrência se tar6, pela conta-
gem ile pontos efetuad'os através d.a anáIiser oo mínino dos seguintesr
itens:

I - A concorrente que perd.eria parcela do mercad.o com a
inplantação ila nova U-nha.

II - A concorrente que tenha sua séde 1ocali-zad.a em um I

cLos terminais il_a nova li:rha.
IIf - A concorrente q.ue seja ii.etenilora ilo ma1e3 número d.e

-

a

\
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Art. 8e - OcorrencLo elrpate na contagem final dos pon-
tos, será proclansda venceclora a concorrente que apresente, na orilem

preced.êncj-a d.os Ítens abaixo r âs seguintes cond.ições:

f - Possua séae no I,lunicípio d.e l,tondaí;
If - Explore a linha em concorrêncla através de pernis

iao;

- IIf - Percorra a malor extensão da linha em concorrênci-
om seção de linha municipal concecl,id.a ou permi-tida.

Àrt. 99 - A concessão será objeto ile contrato e a per
issão do termo d.e compromisso.

§ Ie - Os tresumsntos nrencionados neste artigo conte- |

ão, obrigatóriamente, cláusulas que d.eterminem:

I - A id.entificação das partes;
fr - A icentificação da rirüa objeto, atravós de seus,

erminais, Ítinerários e horários d.e pariid.a e chegada;
rrr _ À frequênci.a inicial cl.a rinha;
Iy - A obrigação d.a transportad.ora quanto à adaptaçãot

oferta à d.emanda futura d_a llnha;
y - À obrigação da transl;ortailora quanto ao cumprimen

io d.e horários e itir:erários:
IIJ - o número inicial d.e veícuros e suas caracierísti-

as;
r,Ili - A o'orlgação d.a transportailora quanto à observân- t

ia d.os pailrões administratlvos e técnlcos operaclonais;
ÍvrfIf - A impossibilid,arle d.e alterar ou mod.ificar os ser-

iços se,o prévia J-icença d.a autoridade competente I

IX - A obrigação d.a transportadora quanto à prioridade
e transporte ile bagagens dos usuários e d.e malas postals;

x - A facul-d-ade d.a transportad.ora em efetuar o trans-
rte d'l encomendas, observad.a a priorldad.e prevista n tem anteri
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XI - 0 atend.i!-rento pel-a transportad.ora, à requisição r

ao Poder lxecutivo irlunicj-palr para garantlr a contj-nu-id.ad.e d-e opera-

ção d,e outros serviços em caso d.e suspensão temporári-a, encamFaçãor'
cassação e em situações d-e nralor C.emanda.

XIÍ - I obrigação do Poder Execuih,o l.,{unicipalr quantot
a revisão periód.ica d.os preços d.as passagens, d.e forma a assegurar o

.^a-equilíbrio econômico-fi-nanceiro d.a transportad.ora ;

XIII - 0 cumprlmento pela transportad.ora d.a legislação I

perti-nente;

xIv - A adequação as alterações que ocorrem na legisla-
ção pertlnentei

X-,/ - 0 prazo d.e d.tlração

X\ru - 0 Fôro;

X\rfI - Outrao cIáusulas e cond.ições julgadas necessárias
para garantir g execução dos serviçcs I

§ 29. - Para assinar o contrato ou termo de ssmFromis-
so sor a transportad.ora d_everá apresentar:

r - Fotocópia da apóIice de segurc obrigatór1o d.e res
ponsabiiid.ad.e civil ;

rr - Fotocápia ilo contrato soclal ou d.eclaração d.e fir
ind.ivid.ual;

III - fotocóp,i.a ita inscrição no CW/yni
fY - Fotocópia da inscrição na Secretaria iLa trazend.a I

de Santa Catarina;
r/ - Outros d.ocumentos exigid.os por 1ei cu pela clvtrp;

§ 3e - A não apresentação Clestes clocumentos no prazol
r. . - ,aDL1, amp.J-t cara:

r - h caso d.e concessão t ÍLà automátiea il.escrassifica
ção da transportailora, convocando-se aquela d.esolaselficacla imealat]

concorrênci.a;
II - T,lrn caso d.e permissão, na convocaç outra t

Decreto ne L.3i5/9A I cont.
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portadora;

Art. 10e Firnad.o o ccntrato de coneessão ou lavraclo o

termo iLe compromisso, o Pod.er Executivo lrtunicipal exped.irá o respec-
tivo Afvarà d.e llcença.

Parágrafo Único 0s alvarás serão atuah.zad.os sempre r

ue qualquer alteração se efetuar em seu conteúd.o e ileverão ser afi-
xados em loca1 visíve1 no interior d.o ônibus;

Àrt. lIe 0s contratos d.e concessão e os termos cl.e eo_m

promiss,os cle permissão poderão ser renovados, obserwaclas as clisposl-
ções legais, medlante requerimento ila transportaclora, que deverá ilar
entraeLa d'o mesuo ao PocLer Executlvo liTunieipal, nos seguintes prazos

f - 0s contratos d.e concessâo pod.erão Ber concecl.iilos r

por um períod'o il'e 5 (cineo) anos e os iLe permissão por I (um) ano;
iI - Àté 90 (noventa) aias antes do tórmino da vi-gêneiat

o cóntrato d.e concessão I

III - até 6o (sessenta) d.ias antes d.o tármino d-a vigência
o termo de compromisso.

Art. 1-2p - .As concessões ê permJssões sou.ente poderão r

er transferiilas a terceiros com právio e expresso oasentlmento d.o

r Executivo l,Iunicipal.
4rt' 13e - 'Qualquer pediilo encamfuürailo ao poder Executi

I{unicipal, pelas transportad,oras, iLeverá ser instruíao con tod.osl
s elementos necessários a sua apreclagão, fi-cando o requerlmento d.o

uerente responsáver pela autenticiilacle itos mesnos.

CAPÍTÚTO TV
Da RErúLTNEi?aÇÃo Dos SER'rjÇOS

rrrt. 149 - i{a apuração da remuaeração d.os serviços d.e

ansporte rodoviário d.e passageiros, serão conslderad.asr êrtr toil,os r

s seus componentes, o custo operacional ilos serviços a il.epreciação'
o8 veículos e instalaçães e a justa remrneração do c tal compreen

a
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dend.o l-ucros e juros pernitid.os por lei-.
§ Ie - As propostas de preços ilas passagens, assim como

seus reaiustes, serão apresentados e requerid.os pela transportad.ora,
ao Poder Executivo iílunicipal.

§ 2s A anárise dos preços e suas majorações, será efe-
tuada pela CI.,,ÍIP, a qual expedirá seu parecer ao Chefe do poder Execu
tivo l,Iunicipal.

§ 3e - Os preços d.as passagens entrará em vigor somentel
após iLeferidae pelo poder Executlvo }rlunicipal.

CAFÍTUIo V

DA EXI§UçÃO los sERyrçcs

Art. 159 0s serviços serão executados obeilecend.o padrã
écnico-operacional estabelecido pela CIiTp;

nrt. I6e - A realizaçáo ile viagem d.e reforço independ,e I

e licença, nas d.everá ser justificada pelo excesso de d.emand.a.

nrt. 179 - 4 transportad.ora obed.e""rá os horários, itine
aprovaclos, eonduzincio os passageiros e repectivas bagagens ao

de destino.

§ rs - i'Tão será permitid.o atraso ou antecipação nos rrorá

rios
nto

ibs de parti-d'a e d-e trânsitor oL1 antecipação nos horários cLe chega-
sem justa causa;

Art. l8s A interrupçãc d.e viagens ou reiard.amento porr
'a1ha operacional, acj-dente, aÇão d.a autorid.ad,e ou ornlssão da trans-
rtad.ora, d-ará d.lreito ao passagej-ro, por conta d.a mesmar âo trans-
rte até o ilestino d.a viagem.

Art. 199 - ITa execução d.os serviços, o veículo terá l-e-
relro ind.icativo, il:minad.o à noiter gtre informe, pera ord.em, a ori

e o il.estino d.a viagem.

Art. 2Os - lTa execução d.os serviços ile que trata este De
, -- -. a -reto, a cI(lP fixará o rimite máxino d.e paseageiros e á a serem r
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transportad.as.

4rt. 2l-c O transporte ao passageiro será recusad.o, quan
do:

I - Estiver en vlsível estad.o de embriaguez;
II - tr'orportador d,e aparente molóstia coniagiosa, apresen-

tar sintomas de allenação mental ou d.e intoxicaçâo por drogas cu si-
mi lares.

IfI - Demonstrar eomportamento inclvil;
rTi - 4presentar-se em traje ofensivo à moral púttica;
''l - Conprometer a seguranga, o confôrto ou a tranquilld.a-

d e d.os passageiros ;

III - A lotação d.o veícu]_o estiver completa I
Art. 22s É expressamente proibid.o fumar no lnterior ilo

veícuIo, d'evenclo a transportaalora afi:rar nester êrn pelo menos 1 (un)
local d.e fáciI visibilid.ail.e, o aviso ,'É mor3rDo tuMAR,.

i,rt. 23e - A transportad.ora adotará proeesso ailequadl.o cLet
seleção e aperfeiçoamento de seu pessoal, especÍalmente ilos elemen-t
tos gue cl'esemperüram atirridad.es relacighadas com o púttieo e a segu- r

ça do transporte, utitizancLo nos serviços somente habilitad.os e

apacitad.os pal'a as respectivas funções.

' I'rt. 24e - O pessoal iLa transportadora, cujas atividaiLes'
e exerçam em contato com o púbIico, d.everá:

f- Cond.uzlr-se con atenção e urbanld_acle;

fI - 4presentar-se corretarnente u:rlfomizado e, através d.e

,rachá, id.entificado em servigo.
III - If,anter compustura.

Àrt' 25* ' Serão utltizad.os nos servi-ços de transporterllo"t
bjeto d'este Decreto, veículcs tipo ônibus ou L.fi-cro-0nibus, de acor-
om as exi.gências.

trrt. 26s O Pod.er ltrxecutlvo lJ,unicipafr após fiscalização

'a
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paros ou substituição d.o veículo que não apresentar as coniLiçães d.e

hi-giene, segtrraflÇâr funcionanenio e confo.rto.

CÂPÍTUIO 1rI

DÀS I}TIEAÇõES E PE}TAL]DADES

Art. 279 0 infrator, aos preeeitos deste Decreto, esta
rá sujeito, à" seguintes penalidad-es, sem pre iuízo d.a responsabil-id.a
de civil, caso exista:

I - Ad.vertência;
II - i',,luIta

III - Retenção d.o veículo;
fTf - Suspensão da concessão;

Y - Cassação ita permissão;

IrJ - Incampação d.a concessão;
TIJI - Declaração d.a inid.oneid.aile.

Àrt. 28s - cometiclas siuultaneanente, cl.uas ou. mals infra
ções d'e natureza d.Íversa, apllcar-se-à a penalidaile correspond.ente a
cad.a üInâ r

Art. 299 - As multas por lnfração a este Decreto, obed.e-
cerão a seguinte grad.uação:

Í - 4oq" (quatrocentos por cento) aa Uniilaile Flscal, nos
asos d.e:

a) - Atrazo no horário de início cla viagem;
b) Transporte d.e pessoas nas cond.ições enumeraiLas nos

ítens r1 rr, rrl, rrvr e y, d.o artigo zL, tantas vezes quantas forem I

estas pessoas.

c) fnfração ao disposto no artigo 24;
d) - fransporte d.e pessoal e^ oúmero superior à lotaçãot

utorizaila em viagem comllm.

e) - IIão atend.lmento à solicitação para instituição ou '

Decreto ne l.3jj/g)l cont,

utenção clo que trata o artigo 26;

.t
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stificad.a d.e liinerário.
I por cento), da Unid.ad.e Fiscalr r

servi-ço, de -reícu1o euja retirad.a
iaLrcente

o de Responsabilidad,e Clvi] 0-

e advertência pod.erá ser apli.cadar
cia na prática d,a mesma infração, '
coia a fina]id.ade de alertar a I

the será imposta, se não for 1me- t

rad.a ile natr.lreza grave, nos casos

4rt. 33e - A pena d.

claração d.e lnid.onej-dad.e só pod.erá

gularr rto qual se assegurará à tra
sa eserita.

Xrt. 34e - As infra
às transportad.oras através de noti

§Ie-A1a-,rratura
(quatro) vias de igual teor, deven

\ry
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ther o ciente d,o infratorr oü prepostor rrâ seguJlaLa via.
§ 2s - Recusando-se o infratorr oü preposto, a exarar

o rrcientetrr o autuante consÍgnará o fato no verso do auto.
grt. 35e - À transportad.ora terá o prazo il,e 30 (trin

ta) d'ias para o pagamento da auIta, contados d.a itata em que for noti
fÍcad.a.

CAPÍIUIO rrr
DA FTSCATTZAçÃO

grt. 36e - A fiscalização dos serviços de que trata I

este Decreto será exercício do Poder Executivo Hlunicipal, por agen-
tes devidamentes credenciados.

Parágrafo Único - O transporte de ggente Fisca1 será,, ,,gratuíto e não pod-erá ser negad,o ou d.iflcultad.o.
1rt. 37e - Ào Agente Fiscal ile Transporte sempete:
r - Orlentar o pessoal das transportacloras quanto ao

proced.imento adequad.o nos serviços d.e que trata este Decreto;
fI - slclvertir;

IIf - Àutuarl
fr/ - Determinar reparo, limpeza e substituição de veí-

euIo.

v - Determi-nar a substituição d.o preposto, membro da
pulagãor g.*e se apresentar, para prestação clo servigo, numa ilas ú

eguintes situações:

a) - h estad.o il.e enbri_aguez;
b) - nm visível d.esiquilífrio emocicnal;
c) sob efeito de qualquer substância tóxica;
d) portanto qualquer espácie d"e anna.
I,rr - sorlcitar auxíIio policial quando necessário.

\rII - Outras ativid.ades reàaeionad.as cou. o bom andamen-
o ilos serviços.

Parágrad.c Único - s d.e que

Decreto ne l.3jj/!O I cont.
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Decreto, não excruirá a ação da porícia [Íi]-itar e cla Auto
Trânslto r êrtr suas respectivas áreas d.e jurisd.ição e conpe-

CAPÍTÜ]O \rrrr
DAS DISPoSrçõES cERÂrS

0 Poder Exeeutivo Municipal poderá, para ateniler
relevante, requisiter bens e serriços cLas transpor

ind.enizacLas, para rem.rneração d.os serviços.
- Do plano a ser elaborsilo, ileverão contar obriga-
BS linhas em execução sob regime cle concessão ou

a Àrt. 38s

interesse .rúblico
tadorasr 9ue serão

Àrt.39a
tóriamente, tod.as

perrri ssão.

4rt. 4Oe Será d.ispensad.o do pagamento de passagem ou red.u

ção d-e seu preço, nos segulntes casos:

I - Será d.lspensad-o à criança coia id.ail.e inferior à 5 (clnco
nos d.e id.aile.

II - Será d.ispensailo o icLoso que apresentar o tiquet d.e pas-
sage& forneciilo pela municipatid.ad.e, confcrme estabelece a Jei.

rri - terá red.ução de jq" (cinqu-enta por cento) ao valor d.a

passagem normal para alunos matriculaCos na red.e oficial il.e ensinor r

ttiante atestado de natrícuIa, conforme estaberece a lei.
rv - gerá redução cle jq, (cinquenta por cento) do valor cla r

passagem para o transporte de professores, conforme estabelece a trei
Àrt. 41s - 0 recolhimento da Tarl,fa d.e AdmJnistragão, ilos r

emalunentos fixaclos e ilas multas por infração a este Decreto, será e

fetuaito na rêd.e bancária local ou na Tesouraria da prefeitura, atra-
ós de guias especifíeas.

Art. 42s - As transportad.ora d.everão conservar etn seu pod.er
por um período iLe 5 (cinco) anos, tod.a a d.ocumentaçãc relativa ao
álculo e ao recolhlmento d.o imposto municipal.-
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Art. 43e - Este leereto entrará em vigor na d.ata de sua
revogadas as d.isposições em contrário.

Pnefeitura l{unieipar d.e lfondaí, 08 il.e malo de tggo

Dei-ss
cipal

ütz:-g

See. 4dm. e Faz..


